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LEI N° 14.305, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022

Cria o Programa Prioritario Pro-Pesquisa Covid-19 enquanto perdurar a emergéncia de saude publica decorrente da
pandemia da Covid-19.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituido o Programa Prioritario Pro-Pesquisa Covid-19, com aplicagao enquanto perdurar a necessidade de
pesquisas, de desenvolvimento e de inovagéo relacionados a mitigagdo dos efeitos da Covid-19 no territério nacional.

Art. 2° O objetivo do Programa Prioritario Pro-Pesquisa Covid-19 é incentivar as pessoas juridicas a utilizarem recursos
préprios para apoio a pesquisa, ao desenvolvimento e a inovagao relacionados, direta ou indiretamente, a mitigagcao dos
efeitos da Covid-19.

§ 1° Entendem-se por pesquisa, desenvolvimento e inovagao os projetos que visem ao desenvolvimento de solugbes e
tecnologias para prevencao, controle, tratamento e mitigagado das consequéncias sanitarias da Covid-19.

§ 2° (VETADO).

§ 3° A execucéo dos projetos devera ser realizada exclusivamente por Instituicdes Cientificas, Tecnoldgicas e de
Inovacao (ICTs) credenciadas perante o Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovag¢des, conforme regulamentacao de
que trata o § 2° deste artigo.

§ 4° A regulamentacéo editada pelo Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagdes deveréa estabelecer critérios para a
concessao de selo que caracteriza a atuagéo cidada na mitigacado dos efeitos da Covid-19 as empresas que transferiram
recursos para a pesquisa destinada a esse fim.

§ 5° O Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagdes devera divulgar a relagéo individualizada das pessoas juridicas que
aderirem ao Programa com os respectivos valores a ele transferidos.

Art. 3° (VETADO). Art. 4° (VETADO).

Art. 5° (VETADO).

Art. 6° (VETADO).

Art. 7° (VETADO).

Art. 8° O Ministério da Economia e o Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagées regulamentarao o disposto nesta Lei,
de acordo com suas areas de competéncia.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagio e produzira efeitos:
| - (VETADO);
Il - em relagdo aos demais artigos, no primeiro dia do més subsequente ao de sua publicagao.

Brasilia, 23 de fevereiro de 2022; 201° da Independéncia e 134° da Repubilica.
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